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I.I. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS ODONTOLÓGICOS DESTINADOS
A SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO
DE ABEL FIGUEIREDO/P4., nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências

estabelecidas neste instrumento.
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l. DA CONDTÇOES (;ERA|S DA CONTRATA( { (
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BANDEJA SUPORTE PARA APARELHO ULTRÂSSOM
ODONTOLóGICO GIRATÓRIA
Ajustável a várias medidas de colunas.Suporta até 25kg.Acopla em
todos os equipamentos. Bandeja para acomodar instrumentos,
materiais e outros periféricos utilizados pelos profissionais da área da
saúde.Utilizada na coluna do refletor, fácil de instalar e limpar. Feita
em plástico de engenharia resistente e durável. Borda para evitar que
os instrumentos caiam e ajudar na retenção de líquidos. Pode ser
instalada em qualquer refletor odontológico. Montagem ajustável para
diferentes tipos de cadeiras odontológicas, em colunas medidas de
38,lOmm a 50,80mm. Permite movimentos giratórios de 360'.

UND 05
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APARELHO DE ULTRASSOM + JATO DE BICARBONATO
Equipsmento moderno * Transdutor Ultrassom: sistema piezoeléctrico
ativado através de pastilhas cerâmicas em frequência de 30.000 Hz -
com Led integrado. I Bomba perisuíltica com regulagem do fluxo de
água. r Reservatório de água removível. Caracterlsticas da peça de
mâo do jeto de bicerbonato, r Autolavável I Removível,* Mistura
de ar, água e bicarbonato a uma pequena distância da ponta através do
difusor concêntrico para evitar o entupimento.* Tampa do reservatório
de bicarbonato de fácil limpeza. Seletores digitais de operação. I
Seletor digital de função com opção de 3 funções programáveis (Perio,
Endo e Scalling).i Ajuste fino do ar com registro exclusivo para regulagem Íina do fluxo
de ar dojato de bicarbonato. r Ajuste fino da água nos procedimentos
com refrigeração. Mas também permite a realização de trabalhos a seco
* Ajuste fino da potência, adequado a cada tipo de procedimento. *
Tecla de ligar/desligar com LED de indicação no painel. Informsçõe§
técnicas: * Alimentaçâo: 127V1220V.
* Potência: 60 VA.i Consumo: 0,43 A. r Fusível: lA (1271220 V-).i Capacidade de líquido no reservâtóÍio: I litro. * Frequência das
vibraçôes do ultrassom: 30.000 Hz. I Pressão de entrada de ar
comprimido: Máxima t0 PSI / Mínima 70 PSI. * Consumo máximo de
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ar: 80 l/min.r Temperaturâ máxima do tipo em utilização normal:
ll4,2oc. * Registro ANVISA: 1006921008ó. t Garantia: I ano pelo
fabricante.

3

APARELHO FOTOPOLIMERIZADOR
Produz uma luz azul forte em ondas que variam entre 440 e 4E0 nm.
Feixe colimado: Para uma cura mais profunda e consistentê.
Energia de cura consistente. Bateria com longo ciclo de vida.
Não há necessidade de desaparafusar ou remover a bateria para
carregamento separado.Modo de aumento gradual embutido.
Indicador de radiômetro embutido Reposiçío de Lentes de
Ponteire: As lentes de proteção da ponteira podem ser facilmente
desrosqueadas e substituídas, Outras fontes de luz vem sem lentes
protetoras substituíveis requerem a substituição total do aparelho.
Tempo de ascendência da intensidade da luz 5 s€gundos.

UND

CADEIRA ODONTOLOGICA
Especificação: múltiplas posições de trabalho e garantindo segurança em
situações emergenciais. Cadeira Odontológica: Deve oferecer no mínimo
09 movimentos, com capacidade para ajustes individuais e automáticos,
incluindo posiçôes de t-abalho pré<onfiguradas e retomo à
posição inicial. Pedal de comando integrado à base, proporcionando
controle conveniente das funções da cadeira. Assento e encosto
anatômicos, com superficies de fácil higienização. Estrutura robusta e

estável, com tratamento anticonosivo e antibacteriano, capaz de suportar
pacientes de até 200kg. Certificação de conformidade com normas de
segurança intemacionais. Equipo Odontológico: Deve incluir uma mesa
resistente, seringa tríplice com bico removível e autolavável, terminais
para alta e baixa rotações, sistema pneumático e automático para
acionamento dos terminais, reservatórío de água e suporte de instrumentos
ergonomicamente projetado. Bandeja removível e autolavável,
mangueiras Ieves e flexíveis, gÂrantindo praticidade e higiene no uso.
Refletor de Iluminação: Deve oferecer intensidade de luz ajustrível,
com luminosidade suficiente para garantir visibilidade ideal durante os
procedimentos. Acendimento por sensor de aproximação ou gestos das
mãos, evitando contato direto e facilitando a esterilização. Manopla
removível para permitir uma limpeza completa do equipamento. Unidade
Auxiliar: Deve possuir estrutura resistente, com materiais duníveis e de
fácil limpeza. Cuba removível e autolavável, condutores de água em aço
inox e sistema de sucção automática com separador de detritos.

UND 04
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LOTE N'OO2 - EQUIPAMENTOS DE ESTERILIZAÇÃO B CNNTNAT, DE MATERIAIS
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I

. Poíátil, sem necessidade de instalação hidráulica.. Reservatório de água
comum: 4,0 litros; reservatório de água destilada: 3,E litros.. Voltagem:
t27V.

DESTILADOR DE ÁGUA

LND 03
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. Esterilização de aÍtigos e instrumentos termorÍesistentes, embalados e
desembalados, por vapor saturado sob preisão.. Sistema de rastreabilidade
conforme norma NBR ISO 134E5; painel digital.. Bivolt automático
127 /220V, compatível com redes de 95 a 254V.. Programa único de
esterilização; temperatura e pr€ssão exibidos por LEDs; desaeração e

despressurização automáticas.. Capacidade de 2l litros; tampa e câmara em
aço inox; 3 bandejas em alumÍnio anodizado; secagem eficieate com porta
entreabeía.. Sistemâs de segurança: chave e tava da porta, sistema
eletónico de cruzamento de dados e controle de potência.. Sistema de ajuste
de altitude para diversas regiões.. Potência: L600 W; frequência: 50160 Hz..
Dimensões do autoclave: 38 x 38 x 59 cm (L x A x P); câmara:24,6 x 45,2
cm (D x P); bandejas: 19 x 1,2 x 38 cm.

LND 03

SELADORÂDE EMBALAGEM
. Resistência PTC blindada com controle automático de temp€ratura.
. Bivolt automático (l l0-240V); potência de 80 W.. Sistema integrado de
corte em ambas as direções; acionamento por alavanca com trava.
. Sistema dê avisos com LEDs indicativos e bips sonoros no teclado de
membrara.. Desligamento automático após 30 minutos de inatividade.
. Área de selagem: 30 cm de comprimento; espessuÍa de selagem: l2 mm.
. Garantia de 2 anos-
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LOTE N" OO3 - INFRAESTRUTURA DE AR COMPRIMIDO

LOTE N'004 - EQUIPAMENTO DE DIAGNÓSTICO pOR IMAGEM

J

2,0 HP, 50 liros, isento de óleo, com filtro redutor de ruídos. . Rodas
para facilitar o transpoÍe.. Deslocamento teórico: E fis/min (22

in).. Pressâo de operação: mínima 80 lbf/poP (5,5 bar) / máxima I
bfipoP (6,9 bar).. Rotação: 1750 rpm; 2 pistõ€s; nível de ruído: 62 a 7

.. Monofásico, tensão 220V; potência do motor: 2 rIP ( 1,5 kW).

MPRESSOR Df, AR ODONTO ICO

UND 04
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ARELHO DE RAIO.X ODONTO
Painel de fácil visualização, leve e compacto; configuração

sição simples.. Proteção de vidro externa para operador e pacien
nologia de potência constarte, com reduçâo da dosagem de radiação

ipo de exposição: molar, incisivo e canino; sensor digital; painel LC
vimentos livres.. Potência de entrada: 600 W; tensão elétrica: 60 k
yo.. BateÍia de 24V; carregador AC I 00-240V; acompanha

cabo.. Dimensões aproximadas (L x C x A): 135 x 250 x 175 mm.

ICO PORT TIL
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1.1. Os objetos desta contrataçâo são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.2. O objeto desta contÍatação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decr€to no

10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura do

contrato, na forma do artigo I 05 da Lei no 14 .1,33 , de 2021 .

L5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação.

2.1. A Fundamentação da Conu-atação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares.

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto conúatual.

1 FI"IND.{MENTAÇAO E DESCRIÇAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO

l),\ l)Es( Iil(.\o DA sol-r (.,\o ('o\to t \t l'otx) ( o\stDI]L\DO o ( t( t_o l)I.

vlDA DO OBJET() E ESPECTFTCAÇAO DO pRODt TTO

.1. STTBCONTRATAÇÃO

5.1. Não haveÉ exigência da garantia da contratação.

ó.1. A execução do objeto oconeú por meio do fomecimento de equipamentos e materiais

odontológicos destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Abel

Figueiredo/PA, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidos no Termo de

Referência e seus anexos. o fomecimento será realizado de forma parcelada, de acordo com a

necessidade da Administração, durante a vigência da Ata de Registro de Preços e/ou do contrato,

mediante emissâo de Ordem de Fomecimento expedida pela Secretaria Municipal de Saúde, não

ficando a Administração obrigadâ a adquirir a totalidade dos quantitativos estimados.

4
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6.2. A contratada deveni fomecer exclusivamente pÍodutos novos, de primeiro uso, sem sinais de

uliliza$o anterior, em perfeitas condições de firncionamento e conservação, acondicionados em

embalagens originais do fabricante, devidamente lacradas e identificadas, conGndo informações

Íeferent€s ao fabricante, lote, data de fabricação, prazo de validade, quando aplicável, e demais

informações exigidas pela legislaçÍlo vigente. Os eqüpamentos deverÍ[o ser entregues acompanhados

dos respectivos manuais de operaçilo, certificados, acessórios indispenúveis ao seu funcionamento e

termos de garantia do fabricante.

6.3. Os materiais odontológicos deverão atender integralmente às especificações técnicas

constantes do Termo de RefeÉnci4 possúr registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
AI.MSA, quando exigido pela legislaçâo, bem como atender às normas técnicÍls da Associação

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia

- INÀ/ÍETRO e demais órgÍtos competentes, quando aplicáveis. Os materiais de consumo deverão

apÍEsentar prazo de validade compativel com sua utilização, observando-se, preferencialmente,

validade mínima correspondente a 75%o do prazo total estabelecido pelo fabricante no momento da

enüega.

6.4. As entregas deverão ser realizadas no Almoxarifado Central ou em outro local indicado pela

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Abel FigueiredoPA, em dias úteis, no horário de

expediente da Administração, correndo por conta exclusiva da contratada todas as despesas relativas

ao Eansporte, carregamento, descarregamento, seguros, tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários e demais custos necessários ao cumprimento da obrigação contÍatual.

6.5. O prazo para entrega dos materiais e equipamentos será de até 05 (cinco) dias úteis, contados

do recebimento da Ordem de Fomecimento, podendo ser prorrogado, excepcionalmente, mediante

justificativa formal aceita pela Administração. Em situações de urgência devidamente justificadas

pela Secretaria Municipal de Saúde, a contratada devení adotar as provid&rcias necessárias para

priorizar o atendimento da solicitação, observadas as condiçôes contratuais.

6.6. O recebimento dos produtos oconení provisoriamente no ato da erttegê, para conferência da

quanti.lade, integridade das embalagens e das especificaçôes constantes na Ordem de Fomecimento.

O recebimento definitivo seú realizado após a verificaçâo da conformidade dos produtos com as

especificaçôes técnicas, da qualidade, do funcionamento dos equipamentos, quando aplicável, e da

inexistência de vícios ou defeitos, mediante atesto poÍ servidor ou comissão designada pela

Administração.

5
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6.7. Caso sejam constatadas irregularidades, defeitos, avarias, divergências nas especificações,

produtos vencidos, embalagens üoladas ou qualquer desconformidade em relação às exigências do

contràto, a Administração poderá rejeitar total ou parcialmente os itens entregues, ficando a

contratada obrigada a promoveÍ sua substituição no pÍazo máximo de 05 (cinco) dias úúeis, sem

qualquer ônus para o Município e sern prejuízo da aplicação das penalidades previstas na legislação

e no instrumento contratual.

6.8. A contratada será integralmente responvível pela qualidade dos produtos fomecidos durante

toda a execução contratual, respondendo por quaisquer defeitos de fabricação, vícios de qualirlade ou

desconforrnidades constatadas após o recebimento, obrigando-se a substituir imediatamente os

produtos considerados inadequados ao uso ou em desacordo com as especificações contratadas.

6.9. A execuçâo do objeto seni acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado

pela Secretaria Municipal de Saúde, que verificará o cumprimento das obrigaçôes contratuais, a

qualidade dos produtos fomecidos, os pÍazos de entrega e a conformidade com as especificações

estabelecidas, registrando eventuais ocorências e adotando as providências necessárias para

assegurar a perfeita execução da contratação, em conformidade com a Lei n" 14.133/2021.

7.L O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n" 8.078, de l1 de setembro de 1990 (Código

de Defesa do Consumidor)

8.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas por servidores formalmente designados

pela autoridade competente, nos termos dos arts. 117 e seguintes da tei Federal n'14.133/2021,

competindo-lhes acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução dos serviços gúÍicos, verificando o

cumprimento das obrigaçôes contratuais, das especificações técnicas, dos prazos estabelecidos e dos

padrões de qualidade exigidos pela Administração.

8.2. O gestor do contrato sení responsável pelo gerenciamento administrativo da contratação,

promovendo o acompanhamento da execuçâo contratual, o controle dos saldos da Ata de Registro de

Preços e do contrato, a anri'lise de eventuais solicitações de alteração contratual, prorrogaçôes,

reajustes, reequilíbrio econômico-financeiro, aplicação de penalidades e demais providências

necessárias ao regu.lar andamento da contrataçÍto. Já o fiscal do contrato realizaní o acompanhamento

direto da execuçÍlo dos serviços, certificando a conformidade dos materiais entregues com as

6
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acabamento, fidelidade das artes aprovadas, prazos de entrega e demais requisitos técnicos

estab€lecidos.

8.3. As demandas serão formali"adas mediante emissão de Ordem de Fomecimento ou documento

equivalente, cabendo ao fiscal acompanhar todas as etapas da execução, desde a aprovação da arte

final, quando necessária, até o recebimento definitivo dos materiais. O recebimento provisório

oconerá para conferência das quantidades e das especificaçôes, sendo o recebimento definitivo

realizado somente aÉs a verificaçtio da conformidade dos produtos entregues, autorizando, entâo, o

atesto da nota fiscal para fins de pagamento.

8.4. Toda oconência relacionada à execução contratual deverá ser registrada pelo fiscal, inclusive

âtrasos, falhas na execução, defeitos de impressâo, divergências nas especificações, descumprimento

de prazos ou qualquer irregularidade que comprometa a adequada prestação dos serviços. Constatadas

inconformidades, a contratada seÉ formalmente notificada para promover a correção, subsütuição ou

reexecução dos serviços, às st'as expensas, no prazo estabelecido pela Administração, sem prejúzo

da aplicação das sanções administrativas previstas na Lei n' 14.133/2021, no edital e no conúato.

8.5' A comunicação entÍe a Administração e a conmtada ocorrerá preferencialmente por meio

eletrônico, mediante e-mail institucional, sistema oficial, noüÍicações formais ou outÍos meios que

Í§segurem a comprovação do recebimento das comunicações, garantindo a rastreabilidade dos atos

praticados durante a execução contratual.

8.6' O pagamento seú realizado somente após o recebimento definitivo dos serviços, mediante

apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato, acompanhada da

comprovaçâo da regularidade fiscal, nabalhista e previdenciária da contratada, observadas as

condições estabelecirlas no instrumento contratual.

8.7' A gestÍlo contratual sení orientada pelos principios da legalidade, eficiênci4 economicidade,

transparência, planejamento, segregação de fimções e controle dos resultados, assegurando que a

execução dos serviços griíficos atenda plenamente ao interesse público, às necessidades da Prefeitura

secretarias e Fundos Municipais de Abel Figueiredo/PA e as disposições da Lei Federal n.

14.133t202r.

9.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do conmto, para que sejam cumpri.las

todas as condiçôes estabelecidas no contrato, de modo a ÍssegurírÍ os melhores resultados para a

Administração. (Decreto n' 11.246, de 2022, art. 22,\l);

Avenida Alacid Nunes no 79-centro-Abel Figueiredo/pa
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as ocorrências relacionadas à execução do conüato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. no de 2021 aÍt. 1173

§.r, e Decreto no I 1 .246. de 2022. ert. 22.II):
9.1 .2. Identihcada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazr^ para a correção.

1.246 de2022

9. I .3. O fiscal técnico do contrato informaú ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n' 11.246. de 2022. art. 22, tV).

9.1.4. No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

n" 11.24 aÍÍ. 22

9.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual (Decreto n' I1.246. de 2022. art. 22. VII).

Fiscalização Administrativa

9.2. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condiçôes de habilitação da

contÍatada. acompanhará o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessiirio (Art. 23. I e II. do Decreto n' I 1.246. de 2022).

9.2.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuaní tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a suÍl competência; Decreto no 11.246 de 202

IV)

10.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do rrgistro de oconências, das alterações e das prorrogações

conüatuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fms de alendimento da finalidade da administração. (Decreto n' 11.246, de 2022, art. 21, IV).

8
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10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for ó caso,

à autoridade superior irquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n" 1l .246, de 2022, art.

2r, rr).

10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagaÍnento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n" 11.246, de 2022,

aÍÍ.21,[fi).

10.4. O gestor do contrato emitinl documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

tecnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempeúo na execuçâo contrâtual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que mta o art.

158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso. @ecreto n' 11.246, de 2022, art. 21, X).

10.6. O gestor do contrato devení elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que teúam justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento d"q atividades da Administração. (Decreto rf 11.246, de 2022, aÍt. 21, VD.

10.7. O gestor do contrato devení enviar a documentação pertinente ao setor de contÍatos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização

e gestão nos termos do contrato.

1 I .1 . Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instmmento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especiÍicações constantes no Termo de Referência e na proposta.

11.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

,§
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proposta devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratadq

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

I I .3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e coÍrsequente aceitação mediante termo detalhado.

I1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso II do art. 75 da ei n' 14.133. de 2021. o prazo máximo para o recebimento dehnitivo

será de até 03 (três) dias úteis.

11.5. O pÍa;Lo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justifrcada por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

11.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deveÉ ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133. de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento.

11.7. O pÍazo paru a solução, pelo contÍatado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração

durante a análise prévia à liquidação de despes4 não será computado para os fins do recebimento

definitivo.

11.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluiní a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

$.

r:. LTQUTDAÇAO

12.1 . Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, pronogáveis por igual período, nos termos do art.

7o. §3o dâ Instrucão Normativa SEGES/ME n'7712022.

12.1.1.0 prazo de que trata o item anterior seÉ reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações deconentes de despesas cujos valores

não ultrapassem o limite de que rata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133. de 2021.

12.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessírios e essenciais do documento, tais

como:

Avenida Alacid Nunes n" 79-centro-Abel Figueiredo/Pa
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12.2.1. o prazo de validade;

12.2.2. a data da emissão;

12.2.3. os dados do contrato e do órgão contÍatante;

12.2.4. o periodo respectivo de execução do contrato;

12 .2 .5 . o valor a pagar; e

12.2.6. eventual destaque do valor de retenções tribuuá.rias cabíveis.

12.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circwrstância que impeça a liqúdação da despes4 esta ficará sobÍestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contÍatante;

12.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente devení ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta onJine ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.133. de 2021.

12.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAI para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razÃo qlue impeça a participação

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

oconências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃo NORMATIVA N'3,D826 DE ABRIL DE 2018).

12.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de inegularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, a critério do contratante.

12.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responúveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados

os meios pertinentes e necessiirios para garantir o recebimento de seus créditos.

12.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessiírias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

12.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICA-F.

,§
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14.1. O pagamento seni realizado por meio de ordem bancríria para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

14.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária

para pagamento.

14.3. Quando do pagamento, seni efetuada a retençâio tributária prevista na legislação aplicável.

14.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

14.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comolementar

n'123 de 2006 não sofrerá a retenção tributíria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagarnento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que fazjus ao tratamento tribuüírio favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

15.L O fomecedor será selecionado por meio da realizzçáo de procedimento de LICITAÇ O, na

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo

MENOR PREÇO POR ITEM.

15.2. Forma de fornecimento

15.2.1. O fomecimento do objeto será parcelado.

153. Exigências de habilitação

15.3.1. Para frns de habilitação. deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Avenida Alacid Nunes no 79-centro-Abel FigueLedo/Pa
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13.1. O pagamento será efetuado no pÍivo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despes4 conforme seção anterior, nos termos da Instrucão Normativa SEGES/IvíE no

77. de 2022.

13.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, de

coneção monetiiria.

IJ. PRAZO DE PA(;A]\IENTO

DO FORNT,CEDOR E FORNTA DE
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15.4. Habilitação Jurídica

15.4.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.4.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio h o

15.4.1.3. Sociedade empresrlri4 sociedade limitada unipessoal- SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIR-ELI: inscrição do ato constitutivo,

estatuto ou contÍato social no Regisho Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobâtório de seus

administradores;

15.4.1.4. §ociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Dirf io Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agênci4 sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede. conforme Instrução Normativa DREI/JvIE n.o 77. de 18 de março

de2020.

15.4.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompaúada de documento comprobatório de seus

administradores;

15.4.1.ó. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

l5.4,l.7.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n'5.764. de 16 de

dezembro 1971 .

17.1.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.
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16.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no CadasEo de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

16.2. Prova de regularidade fiscal peÍante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribuuários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta no 1 .751, de 02 de outubro de 2014, do Secreário da Receita Federal do Brasil e

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

16.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

16.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos peÍante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'5.452, de lo de maio de 1943;

16.5. Prova de inscrição no cadastro de contribúntes Estadual relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

16.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do fomecedor, relativa à

atividade em cujo exercício conÚata ou concorre;

16.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa

à atividade em cujo exercício contÍata ou concorre;

16.8. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou ouüa equivalente, na forma da lei.

16.9. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do trâtamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribüntes estadual e municipal.

17.1 . Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei n' 14.

de202l.erÍ.69. canut- tnc lso II )

17.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

17. QUALIFICAÇAO ECONOMICO-FINANCEIRA

Avenida Alacid Nunes no 7g-centro-Abel Figueiredo/Pa
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17.2.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Conente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a I (um);

17.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contiíbeis pelo balanço de

abernra.

17.2.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituida há menos de 2 (dois) anos;

17.2.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

17.3. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de

habilitação comprovação de patrimônio líquido mínimo de até 10%o do valor total estimado da

conmtação ou do valor total estimado da parcela pertinente ou do item pertinente.

17.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências

da hâbilitação e poderão substituir os demonstrativos conuíbeis pelo balanço de abertura. (Lei n'

14.133, de 2021,arÍ.65, §1).

I 7.5. QueliÍicação Técnica

17.5.1. Comprovação de aptidão para o fomecimento de bens similares de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contrâtação, ou com o item

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoÍs jurídicas de direito

público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o

caso

17.5.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentâdos em nome da matriz ou da filial

do fomecedor.

17.5.3. O Licitante disponibilizaní todas as informações necessáLrias à comprovação da legitimidade

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administraçâo, cópiado contrato que deu suporte

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre

outros documentos.

l7.5.4.Licença de Funcionamento emitido pelo departamento de Vigilância Saniuíria da sede da

licitante;
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17.5.5. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complementar:

17.5.6. A rtlação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e

que executarão o contrato, com as respectivâs atas de inscrição e a comprovação de que estâo

domiciliados na localidade da sede da cooperativ4 respeitado o disposto nos arts.4o. inciso XI. 21.

inciso I e 42. §§2" a 6" daLei n.5.764, de 1971

17.5.7. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um

dos cooperados indicados;

17.5.8. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessiirios à

execução conEatuâl;

17.5.9. O registro previsto na Lei n. 5.764. de 1971. art. 107;

17.5.10. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executarão o contÍatol e

17.5.11. Os seguintes documentos para a compÍovação da regularidade jurídica da cooperativâ: a)

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos

instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três ultimas

assembleias gerais exüaordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executalão o

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionâis; e f) úa da sessão que os cooperados

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

l7 .5.12A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei

5.764.de l97l,ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão

\,
tl scalrzador.

18.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso, conformell'I.7112022 Art.12 SEGES

e seni tornado público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas.

1 8.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação

entre contratante e conÚatado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato,

18.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os pÍeços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços pÍaticados no mercado ou de fato que

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do

Decreto no 1 1.46212023):

III. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇAO

Avenida Alacid Nunes n" 79-centro-Abel Figueiredo/Pa
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18.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuad4 nos termos do disposto na alinea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei

n" 14.133 de 2021

18.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobÍe os preços registrados;

18.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice

previsto para a contratação; ou

18.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

ds'Bt
N
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19.I . As despesas para aquisição do objeto desta Licitação correrão à conta de dotação orçamentríria

específic4 indicada antes da assinatura da ata de registro de preços, contrato ou outro documento

equivalente.

19.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

20.1. São obrigações do Contratante:

20.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

conmto e seus anexos;

20.3. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;

20.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas

expensas;

20.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

20.6. Efetgar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência.

20.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

DA OBRI(;AÇÔgS NTT CONTRATANTE10
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20.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

20.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.

20.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

20.1 L Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do eqúlíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

20.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.

20.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

21.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constântes neste Termo de Referência e no

Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

21.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990);

2l .3. Comunicar ao contratante, no prazo miíximo de 24 (vinte e quatÍo) horas que antecede a data

da entreg4 os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

21.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior ort. 137 I da Lei n 2021 e prestar todo esclarecimento ou informação por

eles solicitados;

21.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às srtâs expeÍrsas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

21.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

DA OBRIGACOES DO ('ONTR,{Il \l)o
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fiscalização ou o acompanhamento da execução contratuâl pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigid4 o valor corespondente aos danos

sofridos;

21.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no sistema de cadastro de

Fomecedores - SICAF, o contratado deveni entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital

do domicilio ou sede do contratado;4) certidão de Regúaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

21.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciiirias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específic4 cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

21.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto conüatual.

21.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

21 . I 1 . Manter durante toda a vigência do conüato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

21 .12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

píya pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

Íeservas de cargos pÍeüstas na legislação (art. I 16. da Lei n." 14M;
21.13. ComprovÍy a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. parágrafo

untco. Lei n." 14.133. de 2021 )

21.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

2l .15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposlâ, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementriLJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

4.133 de

,E
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21.16. Cumprir, além dos posrulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante.

22.1. Comete infiação administrativa nos termos da Lei n" 14.133. de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contÍato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

firncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contÍato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticaÍ ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846. de l" de agosto de 2013.

22.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

l-AdveÉência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2". da Lei n" 14.133. de 2021);

ll-Impedimento de licitar e conÍratir, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

do subitem acima deste Conrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156. § 40. da Lei n" 14.133. de 2021)

lll-Decleração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "e", "f',"g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c"

e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave art. 156 50 da

de 2021).

lV-Multa:

a) Moratória de 2,00% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida até o limite de l0 (.dez) dias;

22.2. A aplicação da" sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. I 56. §9". da Lei n' 14.133. de

22. TNFRAÇOES E SANÇOES ADNilNTSTRATtVAS

2021)
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22.3. Todas as sanções previstas neste Contmto poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

art. 156 da Lei no 14. 3

22.4. Antes da aplicação da multa sení facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação art. 157 da 4 de 2021

22.4.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagünento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestâda ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8". da Lei n"

14.133. de 2021).

22.4.2.Prcviatnente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa podeni ser recolhida

administrativamente no prazo mríximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

22.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

158 da l4.l 33 de 2021 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

22.6. Na aplicação das sanções serão considerados

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstáncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o ConÍatante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norÍnas e

orientaçôes dos órgãos de controle.

22.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133. de 2021, ou em outÍas leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na Lei n" 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida L€i (art. 159).

22.8. A personalidade jurídica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pútica dos atos ilícitos previstos neste

ContÍato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e úcios com poderes de administração,

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de

. 156 l" da 14.133 de 20
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fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contradiório, a ampla defesa

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia arr. 160 da Lei no 14.133 de 2021

22.9. O Contratante deverii no prazo miiximo de I 5 (qúnze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manteÍ atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

Art. 16l da nol

22.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133/21.

22.10. Os débitos do contratâdo para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativ4 poderão seÍ compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado posswr com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da Instrução Normativa SEGES/ME n" 26. de 13 de abril de 2022.

23.1. Os casos omissos serão decididos pelo conÍatante, segundo as disposições contidas na Lei no

r 4.l 33 de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes

contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Códieo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais

dos contratos.

Abel Figueiredo/PA,28 de Julho de2026.

Prrsidente da Equipe

Matrícula n" 10322

,q

üLrql-*- a.- 2,. JZ,ta,
EWERTON DA SILVA RAMOS
Membro da Eqüpe de Planejamento

Matrícula n" 001 1896

?u*FJ*pr ç.ni.,,
RUÃN FILIPE.SANTANA REIS

Membro Técnico da Equipe de Planejamento
Matrícula n" 001 1834
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